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  COLEÇÃO MAGISTÉRIO:


  FORMAÇÃO E TRABALHO PEDAGÓGICO




  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.
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  Para Deralnísia, Dorcenísia e Deralúcia, ou Guinha, Doré e Dui, porque são um exemplo completo do bom entendimento e da boa educação.
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  Temos como objetivo estudar a nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB) – Lei Darcy Ribeiro – sancionada em dezembro de 1996 (lei n. 9.394, de 20/12/1996, publicada no Diário Oficial da União a 23/12/1996, Seção I), depois de um parto interminável e em meio a algumas satisfações e muitas insatisfações. Entre estas há também aquelas de estilo corporativista, voltadas a entupir a Lei com todas as possíveis defesas das classes[2] e instituições, e que não levaremos em conta. Já basta o fato inacreditável de a Constituição ter acolhido, mesmo no último capítulo (Das Disposições Constitucionais Gerais), no art. 242, § 2º, que o “Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janeiro, será mantido na órbita federal”. Sem discutir o pleito em si, o fato de fazer parte do texto constitucional depõe contra a qualidade da norma, porque a torna objeto de toda pressão imaginável.




  Conseguiu-se evitar isso na nova LDB, por força da presença do senador Darcy Ribeiro, possibilitando uma Lei com número de artigos abaixo dos 100 (92 ao todo). Num país que tem muitas leis para não serem cumpridas, sobretudo na esfera da educação, falar pouco é garantia de não aumentar as bobagens, além de fugir das prolixidades usuais nessa parte. Nesse sentido, ao lado de ranços que a Lei preserva, há avanços incontestáveis, que vão – em grande parte – por conta da mão do senador Darcy Ribeiro, frequentemente mal interpretado como “interventor”, por ter intercalado no processo decisório sua proposta oriunda do Senado.




  Sobre as insatisfações que a Lei deixou ou manteve, diga-se ainda que toda Lei importante sofre, no Congresso, inevitavelmente sua marca histórica própria, sobretudo a interferência de toda sorte de interesses, muitas vezes pouco “educativos”. A comparação com alguns textos legais considerados muito avançados, como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), não cabe, porque o peso normativo é muito diverso: o ECA conseguiu manter um discurso pretensamente avançado, apenas porque não toca em relações fundamentais como o comprometimento da esfera econômica. O fundo nele previsto é voluntário, precisamente para poder passar com um texto bonito. Nesse sentido, não vai muito além de “enfeitar” o regime, legitimando verbalmente o que na realidade não é atingido. Passados mais de seis anos de sua aprovação, o ECA na prática ainda não entrou em vigor e, onde entra, esvai-se em atividades residuais que, por definição, não podem comprometer orçamentos respeitáveis nem atingir relações de mercado vigentes.




  Já a LDB é uma lei “pesada”, que envolve muitos interesses orçamentários e interfere em instituições públicas e privadas de grande relevância nacional como escolas e universidades. Não teria qualquer condição de passar com um texto “avançado”, no sentido de ser a “lei dos sonhos do educador brasileiro”. Como o Congresso Nacional é sobretudo um “pesadelo”, as leis importantes não podem deixar de sair com sua cara e são, pelo menos em parte, também um pesadelo. Lei realmente “boa” só pode provir de um Congresso “bom”. Não é, obviamente, nosso caso, pelo menos por enquanto.




  Nesse sentido, a “interferência” do senador Darcy Ribeiro poderia ser acolhida como providencial, sem com isso alegar que suas ideias sobre educação devam ser cânone nacional. Dizemos exatamente o contrário: o senador é antes de tudo uma pessoa polêmica, nisso também reconhecida como muito criativa e atualizada, mas, no outro lado da mesma medalha, igualmente ligada a certas posições questionáveis, naturalmente. No capítulo dedicado à “mão do senador”, podemos aquilatar melhor sua presença nessa Lei e faremos também anotações críticas. Em todo caso, sua contribuição estaria menos na defesa de ideias próprias, muitas delas pertinentes, do que no direcionamento imprimido ao processo legislativo com respeito a um texto mais enxuto, em muitos tópicos lacônico, mas também por isso mais fácil de ser aprovado sem maiores monstruosidades e certamente mais flexível. Ademais, ficou bem para o texto ter a chancela de um dos congressistas mais comprometidos com a educação.




  Algumas cautelas sobre nosso estudo precisam ser expressas:


  





  a)em primeiro lugar, não pretendemos fazer análise de especialista da área, que não somos a rigor, mas exatamente o inverso: o olhar de um interessado, que tem trabalhado intensamente na área, mas ainda guarda um pouco da visão “de fora”;




  b)em segundo lugar, buscamos uma análise crítica, num campo intermédio entre apenas aceitar ou apenas rejeitar a Lei; há ranços, como há avanços, ainda que, no fundo, tenhamos a opinião de que os ranços continuam predominando;




  c)daremos particular ênfase à discussão em torno do papel da educação no mundo de hoje, retratado de modo muito pálido na Lei, embora haja componentes também alentadores; educação não pode ser panaceia, já que qualquer enfoque isolado da realidade é sempre parcial e deturpante, mas é o “eixo” em torno do qual giram as transformações modernas, agindo como referência matricial da pesquisa e da intervenção na realidade;




  d)como balizamento do futuro do país, a Lei expressa com grande timidez a potencialidade da educação, entre outras coisas, porque se atém ainda a modelos didáticos totalmente superados, perante as atuais tendências da aprendizagem, ao lado de conferir a entidades e componentes mais ou menos caducos um papel que não possuem mais;




  e)por fim, o que se diz aqui, vale o quanto pesa, nem mais nem menos; a Lei, por si só, merece toda a atenção, por tratar de assunto decisivo para as novas gerações, bem como para o desenvolvimento da sociedade e da economia; entretanto, cada analista imprime seu modo de ver, que será um entre tantos outros também possíveis e eventualmente até mais acertados.


  





  Tomamos como hipótese principal de trabalho que a LDB não é propriamente inovadora, se entendemos por inovação a superação pelo menos parcial, mas sempre radical, do paradigma educacional vigente, ou ainda se a entendemos como estratégia de renovação dos principais eixos norteadores.[3] Contém, porém, dispositivos inovadores e sobretudo – para usar o modismo econômico atual – flexibilizadores, permitindo avançar em certos rumos. Tomando um exemplo concreto, ao introduzir a ideia importante de formação superior para os professores básicos, juntamente com a dos institutos superiores de educação e do curso normal superior, não deixa de manter o sistema atual. Assim, para quem não quer mudar, tudo permanece como está. Mas, para quem pretende mudar, abre-se uma avenida promissora.




  O estilo de análise aqui adotado é transversal. Significa que privilegiamos temas importantes tocados na Lei, sem seguir necessariamente a ordem de seus capítulos ou os níveis e as partes dos sistemas. Mais do que a letra, interessa-nos a “filosofia de fundo” que perpassa o texto inteiro. Não temos pretensão de forjar exegese legal nem de substituir a visão pedagógica, essencial para compreender essa Lei. Permanecemos na posição de analista plantado na sociologia, embora sempre interdisciplinar.




  Para iniciarmos a discussão, mostraremos alguns pontos de flexibilização da Lei, introduzidos, como regra, pela mão do senador.




  1


  LEI SIM, RÍGIDA NÃO, OU A MÃO DO SENADOR




  Uma das marcas mais claras do senador Darcy Ribeiro sempre foi sua “rebeldia”, algo essencial para um educador que vive de aprender. É difícil enquadrar essa figura em qualquer paradigma, porque sempre lhe deu fastio imaginar-se paradigmático e impor paradigmas aos outros. Talvez o estereótipo que mais o marcou foi a escola de tempo integral (Paro et al. 1988; Ferretti et al. 1991), apenas em parte bem-sucedida no estado do Rio de Janeiro e bastante amarrotada após a experiência intempestiva de Collor. Este decidiu impô-la ao país inteiro (disse uma vez que iria construir cinco mil). Como foi, porém, um programa de construção e não propriamente de educação, foi murchando na direção da atenção integral, em vez de tempo integral, e hoje praticamente não existe como proposta oficial, a não ser nas experiências locais, cercadas de todos os problemas imagináveis, a começar pela difícil manutenção e dotação de docentes capazes para a tarefa.




  Nessa Lei, a formulação é branda, mostrando o caminho futuro para a escola de tempo integral como algo que a sociedade irá naturalmente exigir. No art. 34, ao falar da jornada escolar, estabelece pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, “sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola”. E no § 2º acrescenta: “O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino”. Esse tipo de formulação, advindo do maior defensor nacional da escola de tempo integral, mostra com clareza o espírito de abertura, que compreende uma lei mais como indicação de caminhos alternativos do que como um cerco fechado, feito para desincentivar iniciativas. Talvez se pudesse fazer a crítica contrária: o texto ficou brando demais, porquanto, se a ampliação do período de permanência ficar “a critério dos sistemas de ensino”, na prática, não temos nenhum critério de ampliação a não ser a boa vontade dos responsáveis. Ao instituir a década da educação, no último capítulo (Das Disposições Transitórias), reaparece o compromisso de conjugar “todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral” (art. 87, § 5º). Apesar da ênfase do discurso, certamente não estatui mais do que a exigência de um esforço, permanecendo no âmbito de um compromisso moral apenas.




  Assim, temos, no fundo, um problema central relativo ao alcance de uma Lei em educação. É possível cultivarmos pelo menos duas atitudes razoavelmente distintas:


  





  a)predomina naquilo que se diz comumente como “letra da lei” a expectativa de um cerco sem brechas, pois só vale o que está na lei; nada se pode subentender e mesmo interpretar; quanto mais minuciosa a lei, tanto mais proíbe e tanto mais é “lei”;




  b)podemos, por outra, ir em direção diferente, se acolhermos uma lei como dispositivo motivador, que há de conter parâmetros estabelecidos, mas a serviço da criatividade; apontamos para isso, quando falamos em “espírito da lei”, supondo que a letra é algo petrificado, ao passo que o espírito se recusa a ser aprisionado.


  





  A inovação medra em ambientes abertos e que cultivam a abertura. O ideal seria não ter lei nenhuma, ainda que isso fosse socialmente contraditório, porque, à falta de lei explícita, estabelecem-se os códigos naturais de conduta, ainda que tácitos. Não é praticável fazer educação sem modos de fazer historicamente coagulados em normas mais ou menos comuns. Na cabeça do senador sempre esteve a ideia de uma Lei que não atrapalhe, já que uma lei assim é: de um lado, garante espaços; de outro, fechando-se para outros espaços, começa a atrapalhar. Feita, em si, para inovar, cai na trapalhada de imaginar-se inovadora sem inovar-se.




  Desse ponto de vista, uma lei de educação precisa, primeiro, ser curta, para não dizer besteira demais, e, segundo, insistir em propostas flexíveis, para não atrapalhar a vontade de aprender. A LDB tem algo disso, embora tenha predominado o peso histórico dos interesses em jogo. Por exemplo, a timidez na proposta da escola de tempo integral tem algo de visão flexível, mas sobretudo a concessão à rigidez dos esquemas vigentes, principalmente da visão privada. Já foi um avanço, entretanto, fixar que a duração mínima é de quatro horas, que devem ser aumentadas progressivamente.




  O espírito flexibilizador pode ser surpreendido, inicialmente, na parte em que é tratado o “direito à educação e o dever de educar” (art. 4º ss.), podendo-se ressaltar:


  





  a)a extensão progressiva da obrigatoriedade e da gratuidade ao ensino médio (art. 4º, II); essa medida respeita também o atraso em que ainda estamos na cobertura, sobretudo qualitativa, do ensino fundamental, mas já assinala que uma sociedade mais desenvolvida cuida de oferecer para todos o ensino médio;




  b)no § 5º do mesmo art., abre-se a possibilidade de criar “formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior”, algo que se pode ver como um tanto exagerado, mesmo em se tratando do ensino fundamental; de todos os modos, o que a lei quer garantir é o acesso de todos, irrestritamente, como aparece no inciso I, do art. 4º, ao estabelecer o dever do Estado com a educação escolar pública, garantindo “o ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria”;




  c)o exagero aludido estaria em não levar em conta a escolarização anterior, porque esconde uma pressa descabida: se o aluno não aprendeu, não adianta escamotear isso, porque o maior prejudicado é o próprio aluno; tornou-se comum esse equívoco, sobretudo nos ditos “ciclos básicos”, que preferem a mera permanência na escola à aprendizagem efetiva.


  





  Em seguida, podemos visualizar o espírito de abertura na parte que trata da “organização da educação nacional” (art. 8º ss.), em que aparece um cuidado ostensivo com um estilo flexível de organizar o sistema:


  





  a)o art. 15 assinala que “os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica, que os integram, progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público”; por trás desse dispositivo está, certamente, o realismo das dificuldades de implantação de uma ideia ao mesmo tempo avançada e arriscada, sobretudo no manejo de recursos, mas igualmente o apreço pedagógico pela autonomia, sem a qual a educação termina no adestramento;




  b)mais importante talvez seja a ideia do “regime de colaboração” entre a União, os estados e os municípios na organização dos respectivos sistemas de ensino (art. 8º, caput); esse tipo de formulação pode sempre ser mal interpretado, no sentido de um empurrar para o outro as responsabilidades, mas é preferível a um sistema rígido com base em hierarquias peremptórias; a possibilidade de má interpretação é o preço da liberdade;




  c)nessa rota, à União cabe tão somente a “coordenação da política nacional de educação”, no sentido articulador dos diferentes níveis, além de normativo, redistributivo e supletivo (§ 1º), de tal sorte que “os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei” (§ 2º); mesmo que essa formulação possa se tornar “letra morta”, por conta da tradição centralizadora dos governos federais, não cabe dúvida que, no espírito da lei, procura-se arejar até onde possível os modos de organizar a educação no país; a União tem função importante de coordenação, mas é propriamente supletiva, dando a entender que educação precisa ser resolvida localmente, como, aliás, é praxe em todos os países mais avançados; como se costuma dizer, educação é coisa tão importante que só pode ser bem feita sob as vistas dos interessados diretamente; ou seja, o lugar mais apropriado da organização educacional, no fundo, é o município;




  d)no inciso III do art. 9º, insiste-se no papel de “assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e aos municípios”, mormente diante da escolaridade obrigatória (ensino fundamental), “exercendo sua função redistributiva e supletiva”; no inciso I do mesmo art. já fica evidente igualmente que a União tem por incumbência “elaborar o Plano Nacional de Educação”, mas “em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os municípios”; busca-se, assim, de uma parte, estabelecer a necessidade de um plano nacional de educação, para que o país tenha uma estratégia comum e os esforços e recursos possam atuar em direção convergente e cumulativa, mas, de outra parte, isso não poderia significar um trunfo centralizador, que conferisse à União um comando verticalizado;




  e)no inciso IV, volta-se a indicar a “colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os municípios” no estabelecimento das “competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio”, que nortearão “os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum”; a linguagem usada aponta, de novo, para a importância de uma formação básica comum, por tratar-se do mesmo país, mas os currículos serão comuns apenas em seus conteúdos mínimos, para que sejam viáveis graus de liberdade; ainda assim, é frequente a reclamação de que a Lei é muito estrita em termos curriculares na prática, mas, em si, o texto legal é muito mais concessivo do que se imagina; nessa parte, haveria ainda o argumento em favor do caráter comum da formação básica, se lembrarmos que parte dela tem sentido metodológico propedêutico – por exemplo, saber pensar – e que é naturalmente comum, porquanto seria esdrúxulo que houvesse uma lógica sulista e outra nordestina; ainda assim, o texto procura sugerir que, até onde possível, devem existir graus de variação que respeitem os sistemas específicos;




  f)já é bem diferente a linguagem usada para o sistema federal como tal, dentro do qual a União tem poder de mando, como aparece nos incisos seguintes; introduz uma novidade importante quanto ao papel de avaliação e informação (incisos V, VI e VIII), mas, ao dizer que a União tem competência para “baixar normas” sobre cursos de graduação e pós-graduação, assegura que tais normas seriam “gerais”; o texto é mais incisivo na política de educação superior, ao definir que cabe à União “autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos de seu sistema de ensino” (inciso IX), provocando, nesse caso, um efeito centralizador bastante claro, talvez por conta dos desmandos notórios vigentes, em particular em entidades privadas;




  g)ao acenar para “um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de supervisão”, a formulação retorna a seu estilo flexível (§ 1º), embora assegure para a União o direito claro de “acesso a todos os dados e informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais” (§ 2º), numa alusão firme à resistência dos sistemas a tentar fugir a qualquer tipo de avaliação; mesmo assim, a Lei permite que se deleguem aos estados e ao Distrito Federal as atribuições do inciso IX (§ 3º), o que abranda visivelmente o tom forte do texto anterior;




  h)passando para os outros níveis da organização nacional, cabem aos estados funções similares descentralizadas (art. 10), em particular diante dos municípios; no art. 12, comete-se aos “estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as dos seus sistemas de ensino”, a incumbência de gestão própria, incluindo a elaboração e a execução de sua proposta pedagógica (inciso I) e a administração de seu pessoal e dos recursos materiais e financeiros (inciso II); no art. 14 fala-se, então, diretamente que “os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as peculiaridades”, consagrando ao mesmo tempo dois princípios educativos cruciais: a gestão democrática e o espaço próprio de cada sistema conforme suas peculiaridades;

OEBPS/Images/Papirus_CMYK.gif
PAPIRUS EDITORA





OEBPS/Images/capa.jpg
MAGISTERIO FORMAGAO E TRABALHO PEDAGOGICO

_(/D SC{’lO %EH’LO

ANOVA LDB

RANCOS E AVANCOS

PAPIRUS EDITORA






